
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.271 - SP (2016/0320510-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MICHAEL RAFAEL FEITOSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 244-B DO ECA. PROVA 
DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO INIMPUTÁVEL. 
DESNECESSIDADE. DELITO FORMAL.  ORIENTAÇÃO 
FIRMADA NESTA CORTE EM RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). SÚMULA 
500/STJ.

1. Para a configuração do crime de corrupção de menores – atual 
artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente –, a Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 
1127954/DF, DJe 01/02/2012, e do REsp n. 1112326/DF, DJe 
08/02/2012, ambos julgados em 14/12/2011, de relatoria do Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, sob o rito do art. 543-C, c/c 3º do 
CPP, consolidou o entendimento no sentido de que não se faz 
necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que 
se trata de delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma 
visa, sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou 
facilite a inserção ou a manutenção do menor na esfera criminal. 

2. O tema está sedimentado, inclusive, na Súmula n° 500 do STJ, 
segundo a qual, a configuração do crime do art. 244-B do ECA 
independe da prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar 
de delito formal.

3. Agravo regimental não provido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.271 - SP (2016/0320510-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MICHAEL RAFAEL FEITOSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MICHAEL RAFAEL 

FEITOSA DE OLIVEIRA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 305/308, que deu 

provimento ao recurso especial do Ministério Público, para, reconhecida a prática do crime de 

corrupção de menor, determinar o retorno dos autos à Corte de origem para o prosseguimento 

do julgamento da apelação quanto à prática do referido delito.

A parte agravante sustenta que, mesmo considerando que o delito de 

corrupção de menores se trata de crime formal, independendo da prova efetiva da 

corrupção decorrente do menor, é preciso que o menor já não tenha sido corrompido 

anteriormente (e-STJ fl. 317).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

No que tange ao crime do art. 244-B da Lei n. 8.069/1990, o entendimento 

esposado pela Corte de origem encontra-se em divergência com a jurisprudência deste 

Tribunal Superior.

Note-se que, para a configuração do crime de corrupção de menores – atual 

artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente –, a Terceira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1127954/DF, DJe 01/02/2012, e do REsp n. 

1112326/DF, DJe 08/02/2012, ambos julgados em 14/12/2011, de relatoria do Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, sob o rito do art. 543-C, c/c 3º do CPP, consolidou o 

entendimento no sentido de que não se faz necessária a prova da efetiva corrupção do 

menor, uma vez que se trata de delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma 

visa, sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite a inserção ou a 

manutenção do menor na esfera criminal. Abaixo, as ementas dos referidos julgados: 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. PROVA DA EFETIVA 
CORRUPÇÃO DO INIMPUTÁVEL. DESNECESSIDADE. DELITO 
FORMAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DECLARADA 
DE OFÍCIO, NOS TERMOS DO ARTIGO 61 DO CPP.

1. Para a configuração do crime de corrupção de menores, atual 
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artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz 
necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que se 
trata de delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma visa, 
sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite a 
inserção ou a manutenção do menor na esfera criminal.

2. Recurso especial provido para firmar o entendimento no sentido 
de que, para a configuração do crime de corrupção de menores 
(art. 244-B do ECA), não se faz necessária a prova da efetiva 
corrupção do menor, uma vez que se trata de delito formal; e, com 
fundamento no artigo 61 do CPP, declarar extinta a punibilidade 
dos recorridos Célio Adriano de Oliveira e Anderson Luiz de 
Oliveira Rocha, tão somente no que concerne à pena aplicada ao 
crime de corrupção de menores. (REsp 1127954/DF, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/12/2011, DJe 01/02/2012).

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. PROVA DA EFETIVA 
CORRUPÇÃO DO INIMPUTÁVEL. DESNECESSIDADE. DELITO 
FORMAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DECLARADA 
DE OFÍCIO, NOS TERMOS DO ARTIGO 61 DO CPP.

1. Para a configuração do crime de corrupção de menores, atual 
artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz 
necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que se 
trata de delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma visa, 
sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite a 
inserção ou a manutenção do menor na esfera criminal.

2. Recurso especial provido para firmar o entendimento no sentido 
de que, para a configuração do crime de corrupção de menores 
(art. 244-B do ECA), não se faz necessária a prova da efetiva 
corrupção do menor, uma vez que se trata de delito formal; e, com 
fundamento no artigo 61 do CPP, declarar extinta a punibilidade 
dos recorridos Peter Lima Mendes e Fleurismar Alves da Silva, tão 
somente no que concerne à pena aplicada ao crime de corrupção 
de menores. (REsp 1112326/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2011, DJe 
08/02/2012).

O tema está sedimentado, inclusive, na Súmula n. 500 do STJ, segundo a 

qual, a configuração do crime do art. 244-B do ECA independe da prova da efetiva 

corrupção do menor, por se tratar de delito formal.

Dessa forma, ficou caracterizada a prática do crime de corrupção de menor.
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Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

                               Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0320510-8 REsp 1.642.271 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00087813320148260224  18814  20150000856058  465/2014  46514  4652014  
87813320148260224  RI002VC2S0000

EM MESA JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MICHAEL RAFAEL FEITOSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHAEL RAFAEL FEITOSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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